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EDITAL Nº 01/2015 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2015 - MODALIDADE  EMPREGO PÚBLICO 

 
Em cumprimento às determinações do Senhor ADILTO LUIS FERRARI -  Prefeito do Município de Missal - 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 37, inciso II da Constituição Federal e Lei 
Municipal nº 1.272 de 28 de abril de 2015, a Comissão Organizadora do Concurso Público, Modalidade -  Emprego 
Público, nomeada pelo Decreto nº 4620 de 06 de julho de 2015, 

TORNA PÚBLICO: 
O Edital destinado a regulamentar o Concurso Público, Modalidade - Emprego Público, para a contratação de 

pessoal por tempo determinado, sob o regime da CLT, em atendimento exclusivamente ao SAMU - Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência. 

 
1. DO EMPREGO PÚBLICO, REGIME DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO 
1.1 – O Emprego Público a que se refere este Edital, é destinado ao preenchimento de vagas conforme quadro 
abaixo: 

 EMPREGO PÚBLICO N.º 
Vagas 

Carga 
Horas 

Semanal 

Vencimento 
Mensal 

R$ 
Escolaridade Mínima 

ENFERMEIRO 01 20 1.333,28 Ensino superior em enfermagem e 
registro no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 05 40 1.392,69 Ensino médio, curso técnico em 
enfermagem e registro no COREN. 

 
1.2 – Serão destinadas aos portadores de deficiência, 5% do total de vagas, desde que a deficiência de que são 
portadores não seja incompatível com as atribuições do cargo a ser preenchido, nos termos do Art. 43 do Decreto nº 
3.298/99. 
1.3 – Os candidatos aprovados serão contratados no regime da CLT, com direitos, vantagens e obrigações 
especificadas na Consolidação das Leis do Trabalho. 
1.4 – Os contratos serão celebrados de acordo com a Lei Municipal nº 1.272/2015,  vigorarão por prazo 
indeterminado e somente serão rescindidos nos seguintes casos: 
1.4.1 – prática de falta grave, dentre as enumeradas no artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
apuradas em procedimento administrativo; 
1.4.2 – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
1.4.3 – necessidade de redução do quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da lei complementar a que 
se refere do artigo 169 da Constituição Federal; 
1.4.4 – insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se assegurem pelo menos um recurso 
hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será apreciado em trinta dias; 
1.4.5 – extinção dos programas Federais e Estaduais implementados mediante convênio ou ajustes similares, e que 
originaram as respectivas contratações. 
 
 
2. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 
2.1 –  Ser brasileiro nato, naturalizado ou gozar das prerrogativas de legislação específica; 
2.2 –  Ter idade mínima de dezoito (18) anos no ato da contratação; 
2.3 –  Provar estar quite com as obrigações eleitorais; 
2.4 –  Provar estar quite e liberado do serviço militar, para os candidatos do sexo masculino; 
2.5 –  Possuir documento oficial de identidade com fotografia; 
2.6 –  Não estar condenado por sentença criminal transitada em julgado e não cumprida, atestado por declaração 
assinada pelo candidato; 
2.7 –  Não ter sido demitido por justa causa do serviço público, atestado por declaração assinada pelo candidato; 
2.8 –  Não estar aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público de acordo com o previsto no 
inciso XVI, XVII e parágrafo 10 do art. 37 da Constituição Federal, alterado pelas Emendas Constitucionais n º 19 e 20, 
bem como receba beneficio proveniente de regime próprio da previdência social ou regime geral de previdência social 
relativo a emprego público. 
2.9 –  Não estar em exercício de cargo público, de acordo com previsto no inciso XVI e XVII do art. 37 da 
Constituição Federal, alterado pelas Emendas Constitucionais nº 19 e 20. 
2.10 – Possuir escolaridade e habilitação legal para o exercício do cargo pretendido, na data da contratação. 
2.11 – Os requisitos acima deverão ser comprovados pelo candidato, se aprovado e convocado para a contratação. 
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2.12 - Os candidatos aprovados e convocados terão 05 (cinco) dias úteis contados da publicação do Edital de 
Convocação no Órgão Oficial do Município para se manifestarem sobre a aceitação ou não do cargo, e apresentação da 
documentação exigida para sua contratação na Secretaria Municipal de Administração. Caso não se manifestar após os 
cinco dias, o candidato será automaticamente desclassificado. 
2.13 - O candidato convocado poderá solicitar, dentro do prazo de 05 (cinco) dias de que trata o item 2.12, a 
prorrogação do prazo para assumir o cargo, em 30 (trinta) dias. 
2.14 -  O candidato convocado poderá requerer, dentro do prazo de 05 (cinco) dias de que trata o item 2.12, o 
deslocamento para o final da lista de classificados. 
 
 
3. DAS INSCRIÇÕES 
3.1 –  Inscrição via internet:  
3.1.1– Será admitida a inscrição SOMENTE via internet, no endereço eletrônico www.saber.srv.br, 
solicitada no período de 08 horas de 13 de julho de 2015 até as 23h59min do dia 04 de agosto de 2015  
3.1.2– O Instituto Superior de Educação, Tecnologia e Pesquisa Saber Ltda, não se responsabilizará por solicitação de 
inscrição via Internet não recebida por motivo de ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 
transferência de dados. 
3.1.3– O candidato, após realizar sua inscrição via Internet, deverá pagar e autenticar o boleto bancário até a data de 
seu vencimento, em toda rede bancária.  
3.1.4– O Boleto Bancário estará disponível no endereço eletrônico www.saber.srv.br e deverá ser impresso para o 
pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line. 
3.1.5– As inscrições via Internet somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição, 
EXCLUSIVAMENTE através do boleto bancário, não sendo aceita qualquer outra forma de pagamento. 
3.1.6– O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico www.saber.srv.br, após o 
acatamento da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documento. 
3.1.7 - Somente será admitida uma inscrição por candidato. 
3.1.8 - Aos interessados que não possuem acesso a Internet, serão disponibilizados terminais com 
internet e assistência no período de 13 de julho de 2015 a 04 de agosto de 2015, em dias úteis, de 
segunda a sexta-feira, das 08h00min às 11h00min e das 13h30min às 15h30min, no NTM – Núcleo 
Tecnológico Municipal, situado junto a Secretaria Municipal de Educação. Para realizar a inscrição o 
candidato deverá levar documentos pessoais. 
3.1.9 - No ato da inscrição o candidato portador de deficiência ou não, que necessite de atendimento diferenciado no 
dia das provas deste Concurso Público, prova diferenciada ou tempo especial, deverá requerê-lo, por escrito, indicando 
as condições diferenciadas de que necessita para realização das provas, conforme anexo III, devendo o mesmo ser 
enviado ao Instituto Saber com sede na Rua Maranhão nº. 1395, Centro, Cascavel - Paraná, CEP 85.801-050. 
3.1.10 - Não serão confirmadas as inscrições cujo pagamento tenha sido realizado após o horário limite de 
compensação bancária do dia 05 de agosto de 2015.  
3.1.11. – DO VALOR DE INSCRIÇÃO: 

Escolaridade exigida Valor da Valor de inscrição 
Ensino médio R$ 80,00 
Ensino superior R$ 120,00 

3.2 – O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público – modalidade emprego público no 
endereço eletrônico www.saber.srv.br  ou pelo telefone (45) 3225 3322. 
3.3 – Antes do recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os 
requisitos exigidos para tomar posse do cargo, se aprovado, pois a taxa, uma vez recolhida, não será restituída em 
hipótese alguma. 
3.4 - Haverá isenção da taxa de inscrição, conforme decreto federal nº 6.593/2008. 
3.4.1- Conforme o Decreto Federal n.º 6.593, de 2 de outubro de 2008, Art. 1º, ficam isentos do pagamento da taxa 
de inscrição neste Concurso Público – modalidade emprego público, realizado no âmbito municipal, os candidatos que: 
a)  estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o 
Decreto Federal n.º 6.135, de 26 de junho de 2007; e 
b)  for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n.º 6.135, de 26 de junho de 2007. 
3.4.2- O candidato que faz jus ao benefício deverá: 
a) efetuar sua inscrição no concurso público – modalidade emprego público, no período de 13 a 23 de julho de 
2015, através do site www.saber.srv.br. 
b)  Preencher a declaração de que atende à condição estabelecida no item 3.5.1, “b”, conforme anexo II deste 
edital. 
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c)  Encaminhar por Sedex, com aviso de Recebimento para o Instituto Saber, Rua Maranhão, 1395, Centro, 
Cascavel – PR CEP: 85801-050, até o dia 23 de julho de 2015, os seguintes documentos: cópia autenticada do 
documento de identificação tipo R.G.; cópia autenticada da Carteira de Trabalho – CTPS (páginas que identifiquem o 
candidato e caracterizem a sua situação de desemprego); declaração subscrita pelo interessado relatando sua situação 
de desemprego assinada por duas testemunhas ou comprovação de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 
6.135, de 26 de junho de 2007. 
3.4.3  A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no 
parágrafo único do art. 10 do Decreto n.º 83.936, de 6 de setembro de 1979. 
3.4.4  Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via fax ou via correio eletrônico. 
3.4.5  A relação dos pedidos de isenção deferidos e indeferidos será divulgada, em mural na Prefeitura Municipal de 
Missal - PR, e no site www.saber.srv.br no dia 30 de julho de 2015. 
3.4.6  Não haverá recurso contra o indeferimento do requerimento de isenção da taxa de inscrição. 
3.4.7  Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos deverão acessar o endereço eletrônico 
www.saber.srv.br, imprimir o boleto para pagamento da taxa de inscrição e efetuar o pagamento até o dia 05 de agosto 
de 2015, conforme procedimentos descritos neste edital. 
3.5 -   Os candidatos portadores de deficiência deverão obrigatoriamente, encaminhar via SEDEX,  laudo de 
deficiência,  com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem 
como a provável causa da deficiência, nos termos do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 tendo 
como prazo máximo para a postagem o dia  03 de agosto de 2015, devendo ser enviado ao Instituto Saber com sede na 
Rua Maranhão nº. 1395, Centro, Cascavel - Paraná, CEP 85.801-050.  
3.5.1– A data de emissão do laudo não poderá ser superior a noventa (90) dias da data de publicação deste edital. 
3.6 –  O candidato ou seu procurador são responsáveis pelas informações prestadas na ficha de inscrição, arcando o 
candidato com as conseqüências de eventuais erros, fraudes e/ou omissões, bem como pela apresentação de 
documentos fora dos prazos e critérios estabelecidos por este edital. 
3.7 – O pedido de inscrição será indeferido para os candidatos que não satisfizerem as exigências impostas por este 
edital. 
3.8 – A Comissão Organizadora do Concurso Público – modalidade emprego público divulgará a homologação das 
inscrições, em mural e site da Prefeitura Municipal Missal - PR, no órgão Oficial de Imprensa do Município e no site 
www.saber.srv.br no prazo de até 10 (dez) dias após o encerramento das mesmas. 
 
4. DAS VAGAS DESTINADAS A CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 
4.1 – As pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de inscrição no Concurso Público, Modalidade - 
Emprego Público de que  trata este Edital, nos termos do Decreto Federal nº 3.298/99. 
4.2 – São reservados 5% das vagas abertas por este edital, para cada cargo, aos portadores de deficiência de 
conformidade com o inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal e Decreto Federal nº 3.298/99. 
4.3 – O Direito de concorrer à reserva de vagas será definido pelo laudo apresentado no ato da inscrição, conforme 
item 3.5 deste edital, o qual será avaliado e homologado por médico do trabalho do município. 
4.4 – Caso o candidato inscrito como portador de deficiência não se enquadre nas categorias definidas no Art. 4, 
incisos I a V, do Decreto Federal nº 3.298/99, a homologação de sua inscrição se dará na listagem geral de candidatos 
e não na listagem específica para portadores de deficiência. 
4.5 – No ato da inscrição o candidato portador de deficiência que necessite de atendimento diferenciado no dia do 
Concurso Público, Modalidade - Emprego Público, deverá requerê-lo, por escrito, indicando as condições diferenciadas 
de que necessita para realização das provas. 
4.6 – As pessoas portadoras de deficiência participarão da seleção em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de 
aplicação das provas e à pontuação mínima exigida.  
4.7 – O candidato portador de deficiência que, no ato da inscrição não declarar esta condição, não poderá impetrar 
recurso em favor de sua situação. 
 
5. DAS ETAPAS  DO CONCURSO PÚBLICO, MODALIDADE - EMPREGO PÚBLICO: 
O Concurso Público, Modalidade - Emprego Público compreenderá as seguintes etapas: 
a) Primeira etapa: consistirá de Prova Escrita Objetiva, de múltipla escolha, com uma única alternativa correta, 
de caráter eliminatório e classificatório a ser aplicada para todos os candidatos. 
b) Segunda etapa: consistirá em exame pré-admissional. 
 
5.1 - DA PROVA ESCRITA 
5.1.1 – A prova escrita objetiva será realizada no dia 23 de agosto de 2015 em horário e local a ser divulgado no Edital 
de Homologação das inscrições. 
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5.1.2 –  A prova escrita terá a duração improrrogável de 3 horas, avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e 
será considerado classificado o candidato que na somatória dos acertos obtiver nota igual ou superior a 50 (cinqüenta) 
pontos. 
5.1.3 – O candidato deverá comparecer ao local da prova munido de caneta esferográfica azul ou preta, sendo 
imprescindível a apresentação de documento oficial de identificação com fotografia para ingresso na sala de provas. 
5.1.4 – Será excluído do Concurso Público, Modalidade – Emprego Público por ato da Comissão Organizadora do 
Concurso o candidato que cometer qualquer irregularidade constante do item 5.1.6 deste edital. 
5.1.5 –  Será de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento correto do cartão de respostas, que será o 
único documento válido para efeito de correção da prova. 
5.1.5.1 – Não serão computadas as questões não-assinaladas, assinaladas a lápis, assim como as questões que 
contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legíveis. 
5.1.5.2 –  Em hipótese nenhuma haverá substituição do cartão de respostas em caso de erro ou rasura do 
candidato. 
5.1.5.3 –  No cartão de respostas o candidato deverá colocar o seu número de inscrição, bem como a 
assinatura ou rubrica, utilizando sempre caneta esferográfica azul ou preta. 
5.1.6 –  Durante a realização da prova, não serão permitidas consultas de qualquer natureza, o uso de telefone celular, 
fones de ouvido ou quaisquer outros aparelhos eletrônicos ou similares, bem como, tratar com descortesia os fiscais de 
provas ou membros da Comissão Organizadora. 
5.1.7 – O candidato não poderá ausentar-se da sala durante a prova, a não ser momentaneamente, em casos 
especiais, e na companhia de um fiscal de provas. 
5.1.8 –  Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato ou  de pessoas estranhas no Concurso 
Público, Modalidade – Emprego Público, nas dependências do local de aplicação da prova. 
5.1.9 – Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada para realização da prova, seja qual for o motivo alegado pelo 
candidato, importando a ausência na sua eliminação do Concurso Público, Modalidade – Emprego Público. 
5.1.10 – Não haverá, igualmente, realização de prova fora do horário ou do local previamente marcado. 
5.1.11 – O candidato impossibilitado fisicamente de comparecer ao local da realização da prova deverá solicitar à 
Comissão Organizadora, por escrito e com justificativa, a constituição de banca especial, no mínimo quarenta e oito (48) 
horas antes do horário marcado para início da mesma, devendo esta ser realizada no mesmo horário das demais. 
5.1.12 – A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um 
acompanhante, que ficará em sala reservada para esta finalidade e que será responsável pela guarda da criança. 
5.1.13 – Os dois últimos candidatos ao terminarem a prova deverão permanecer juntos na sala, sendo somente 
liberados após terem entregues as provas e assinarem a folha ata e o lacre dos envelopes que guardarão os cartões de 
respostas para correção. 
5.1.14– O candidato que queira contestar alguma questão, poderá fazê-lo, no dia da prova, através do fiscal de sala 
registrando na folha ata, a qual será encaminhada à Comissão Especial de Concurso. 
5.1.15– Se o candidato quiser interpor recursos contra alguma das questões, poderá fazê-lo em Ata no dia da prova. 
5.1.16 – Não poderão participar do Concurso Público – modalidade Emprego Público, os membros de quaisquer das 
comissões deste certame e os profissionais responsáveis pela elaboração das provas escritas objetivas, assim como seus 
parentes consangüíneos ou por afinidade, em linha reta ou colateral, até o segundo grau. 
5.1.17 – A prova escrita objetiva será composta de questões inéditas ou de domínio público, cujo grau de dificuldade 
seja compatível com o nível de escolaridade mínima exigida para cada cargo. 
 
5.2 –   DA COMPOSIÇÃO DA PROVA ESCRITA: 
  5.2.1 – Para os candidatos aos cargos cuja escolaridade seja até o ensino médio completo, a prova escrita será 
composta de 35 questões, abrangendo as seguintes áreas de conhecimento: 

  Conteúdos Quantidade de Questões Peso Individual Nota  
Língua Portuguesa 10 3,0 30,00 
Matemática 10 3,0 30,00 
Conhecimentos Gerais e Legislação 10 2,0 20,00 
Conhecimentos Específicos do cargo 05 4,0 20,00 

Valor Máximo da Prova 100,00 
 
  5.2.2 – Para os candidatos aos cargos cuja escolaridade seja o ensino superior, a prova escrita será composta de 35 
questões, abrangendo as seguintes áreas de conhecimento: 

  Conteúdos Quantidade de Questões Peso Individual Nota 
Língua Portuguesa 10 2,0 20,00 
Conhecimentos Gerais e Legislação 10 2,0 20,00 
Conhecimentos Específicos do cargo 15 4,0 60,00 

Valor Máximo da Prova 100,00 
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5.3. – DO RESULTADO FINAL: 
5.3.1 – Os candidatos serão classificados em ordem decrescente, de acordo com a média final obtida. 
5.3.2 – Serão considerados aprovados, os candidatos com Média de Classificação igual ou superior a 50 
(cinqüenta) pontos. 
5.3.3 – Na classificação final, dentre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência, na 
ordem de posicionamento: 
a) Candidato que obtiver maior nota na prova de conhecimentos específicos;  
b) Candidato que obtiver maior nota na prova de conhecimentos gerais; 
c) Candidato mais idoso. 
 
6. DOS PRAZOS PARA RECURSOS 
6.1 – O candidato poderá interpor recurso nos seguintes casos e prazos: 
6.1.1 – Com relação à homologação das inscrições, no prazo de 02 (dois) dias, a contar do primeiro dia útil 
subseqüente ao da publicação do edital de homologação das inscrições. 
6.1.2 – Com relação à prova escrita (questões objetivas) no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar do primeiro dia útil 
subseqüente a realização da prova.  
6.1.3 – Com relação às incorreções ou irregularidades constatadas na execução do concurso, no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, a contar da ocorrência das mesmas. 
6.2 – O recurso deverá ser individual, por questão, com a indicação daquilo que o candidato se julga prejudicado, e 
devidamente fundamentado, comprovando as alegações com citação das fontes de pesquisa, páginas de livros, nome 
dos autores, bibliografia específica, etc., juntando cópia dos comprovantes, devendo o mesmo ser dirigido a Comissão 
Organizadora, entregue e protocolado na Prefeitura Municipal de Missal - Pr. 
6.3 – Após o julgamento pela Comissão Organizadora, dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às 
questões porventura anuladas, serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente, que não os obtiveram na 
correção inicial. Se resultar em alteração do gabarito, as provas de todos os candidatos serão corrigidas novamente, 
conforme essa alteração e seu resultado final divulgado de acordo com esse novo gabarito. 
6.4 – Será indeferido liminarmente o recurso que não estiver fundamentado ou for interposto fora do prazo. 
 
 
7. DA VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO, MODALIDADE - EMPREGO PÚBLICO: 
7.1 – O Concurso Público, Modalidade -  Emprego Público terá validade por 02 (dois) anos a contar da data de 
publicação da homologação do resultado final, prorrogável uma vez, por igual período, a critério do Poder Executivo 
Municipal. 
7.2 – A aprovação no Concurso Público, Modalidade - Emprego Público assegurará apenas a expectativa de direito à 
contratação, ficando a concretização deste ato, condicionado à observância das disposições legais pertinentes, da 
rigorosa ordem de classificação e do prazo de validade, sendo o número de vagas preenchido de acordo com as 
necessidades da Administração. 
 
8. DA COORDENAÇÃO GERAL DO CONCURSO PÚBLICO – MODALIDADE EMPREGO PÚBLICO 
8.1 – A Coordenação Geral do Concurso Público – modalidade emprego público estará a cargo do Instituto Superior 
de Educação,Tecnologia e Pesquisas SABER, vencedor da Licitação na modalidade Tomada de Preços – tipo Técnica e 
Preço, através de seus departamentos competentes, a quem caberá os trabalhos de recebimento e homologação das 
inscrições, conferência de documentos, confecção de editais, elaboração das provas através de sua Banca Examinadora, 
aplicação, fiscalização, coordenação e demais atos pertinentes a aplicação das provas, durante todo o processamento de 
Concurso. 
8.2 -  Não poderão participar do Concurso Público modalidade Emprego Público, os membros de quaisquer das 
comissões deste certame e os profissionais responsáveis pela elaboração das provas escritas objetivas, assim como seus 
parentes consanguíneos ou por afinidade, em linha reta ou colateral, até segundo grau. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1 – Se aprovado e convocado, o candidato, por ocasião da contratação, deverá apresentar todos os documentos 
exigidos pelo presente Edital bem como outros que lhe forem solicitados, acarretando, o descumprimento deste 
requisito, na perda do direito a vaga e conseqüente não contratação. 
9.2 – Para efeito de contratação, fica o candidato convocado sujeito a aprovação em exame médico e apresentação 
dos documentos legais que lhe forem exigidos. 
9.3 – A convocação dar-se-á por Edital, publicado no Órgão Oficial do Município e afixado em mural na Prefeitura 
Municipal de Missal - PR. 
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9.4 – É de responsabilidade do candidato manter seus dados cadastrais (endereços e telefone) atualizados junto ao 
Departamento Pessoal do Município. 
9.5 – O candidato classificado que não aceitar a vaga ofertada, será considerado desistente e seu nome será 
eliminado da lista de classificação. 
9.6 – É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento dos Editais e seus anexos que serão publicados 
no Órgão Oficial do Município, e afixado em mural na Prefeitura Municipal de Missal - PR.  
9.7 – O ato de inscrição implica na aceitação destas e demais condições do presente Edital e do Regulamento de 
Concurso e, em caso de classificação e contratação, a observância do regime jurídico nele indicado, bem como do 
regimento interno da Prefeitura Municipal. 
9.8 – Os cartões resposta deste Concurso Público, Modalidade - Emprego Público serão arquivados pela instituição 
responsável pela elaboração e correção das provas e serão mantidos pelo período de seis (06) meses, findo o qual, 
serão incinerados. 
 
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1– Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Concurso Público – modalidade 
Emprego Público, com auxílio da Assessoria Jurídica do Município. 
10.2–  Fazem parte deste Edital o Anexo I – Dos Conteúdos Programáticos, Anexo II – Solicitação de Isenção do 
pagamento da Inscrição, Anexo III – Requerimento de Reserva de Vagas – PNE e/ou Provas Especiais, Anexo IV - 
Requerimento de Recurso, Anexo V – Cronograma e Anexo VI - Atribuições dos cargos. 
10.3 – Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Município de Missal, Estado do Paraná, em 10 de julho de 2015. 
 

 
 

ADILTO LUIS FERRARI  
Prefeito Municipal 

 
 
 

PAULO EDUARDO PAETZOLD 
Presidente da Comissão Especial de Concurso Público 

 
 

O INTEIRO TEOR DESTE EDITAL SERÁ PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE 
MISSAL E NO SITE DO INSTITUTO SABER: http://www.saber.srv.br/ 
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